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PROCESSO N2 10.980-010.433/90-15

SESSAO DE 12 DE MAIO DE 1993 	 ACóRDA0 N2 105-07.449

RECURSO 101.659 - IRPJ EX. 1988

RECORRENTE - PAN - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇWES LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. em CURITIBA (PR)

P.m.v.

IRPJ - eXERCICIO 1988
Ano base 1987.
O fornecimento de alimentação4 através de
asnociaçWo de funcionárias, O da..pet de
natureza social e operacional nYo adistrile no
limite de 5" do lucro operacional.
É	 irrelevante	 o'	 lançamento	 contAbi;
equivocado como doaçao. Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os prOsenteo autos

(1 , : recurso iniurpoisto por PAN - EWIENHARTA DE TELC,-:MUNTCAÇCSES

LTDA.

ACORDAM os Membros z;a Quinta Camara do Primeiro

ronscINn d Contribuintes, por maioria de votos, em DAR

H-o% s imv~ no roeur5o, nos termos do relatório e voto que passam

in .tnrar o presente Julgado. Vencido o Cons. JOSÉ DO NASCIMENTO

WAS.

Sala das f ig s/	 , maio de 1993.

kitté4,
AFONVI!	 os 11PRENço	 - VICE-PRESIDENTE

C gflER 4,101 G (0111[ 1 -L.4 	- RELATOR

VISTO EM	 RICARDO PY • MES DA SILVEIRA 	 - PROCURADOR DA
SESSWO DE: je W1993	 FAZENDA NACIONAL
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RECORRENTE: PAH - ENGENHARIA DE IFIECOMUNICAÇOES LTDA.

RELATÕRIO

PAH • ENGENHARIA DE TELECGMUN1CAÇNES LTDA.,

qu.i!lrteada non auto. 0 recorre a este Colegiado da deciao do Sr.

fc, legado da ORE em Curitiba (PR), que julgou procedente a

1-lific.;00 de lançamnnto suplementar de fls. 4, relativa -ao

4 :fl 4:i.:i.i financeiro de 1988. A exigWncia está censubsianciada

( r imposto no valor equivalente a 2.326,70 BTNFs e a PIS de

J-72,47 OTNFs, ambos acrescidos de multa de oficio de 50,-;.

De acordo com o Demonstrativo do Lançamento

Suplementar (fls. 5), a exigWncia decorreu da falta de adiço do

lucro líquido da parcela no dedutivel (CZ$ 593.142) do valor

informado no item "contribuiçffes e dbaçtYes" no valor de CZS

E.42544,00 (arts. 242 0 244 e 387, 1, do RIR/80).

• Na impugnaçao do fls. 1/3, a empresa alegou que,

es sua maior parte, CZ$ 794.509,44, o valor informado no quadro

12 da declaraçWo de rendimentos correspondeu a despesas relativas

a vate	 refei0o, distribuídos gratuitamente aos funcionários

através de sua associaflo de funcionários. Desse modo,

pro%seguiu,	 há	 que	 tituar a despesa como dedutivel, nos

termos do art. J91 do RIR/80. Reconheceu, todavia, a

impropriedade	 técnica	 de	 contabilizá-las	 na	 rubrica
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"onstribuiç ilfes e Doaçbes", item no qual deveria ter-se limitado

a consignar CZ$ 18.035,00.

A contribuinte reportou-se à iurisprurr&ncia

administrativa - em particular aos Acórdãos 103-5.S58/83 e 105-

1.:01/85 - no sentido de demonstrar que as despesas '. para custeio

de •ociação de empregados, se realizadas com pessoas jurídicas

que prestem serviços assistenciais destinados a todos os

ompregados, SãO operacionais, não adstritas ao limite de 57.

estabelecido no art. 243 do RIR/90; não tendo 'relevànrio

equívoco de contabilizadas como doçffes.

Aludiu ainda a dispositivos 1 do toxto

(:ons .lilucional, concernentes aos principlos da etrita legaiidc,do

o da sunomia entre contribuintes, provistos no art. 150, inr. T

Em decisão de fls. 32/35, a autoridade singular

considerou insubsistente o enquadramento, Como de natureza

assistencial (art. 239 do RIR/80), da importancia dispendido com

alimentaço	 dos	 funcionários. .Para	 twao,	 assinalu,	 lia

tratamento específico no art. 249 do RIR/80 ("alimentação ao

rabalhador").	 Ressalvando que mesmo tendo demonstrada a

foUvidade de gastos com alimentação, entendeu que não se

poderia crinfi.gua)s como despesa operacional, poeque emitldo

em nome da associação de funcionários. Daí, concluiii o julgador,

earaetw-izar-se o disp nMdio, de fato, como deaOlo, na forma do
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mrt. 242, I, do RIR/90 e, como tal, sujeito ao limite de 5% do
ar. 243.

	

apreaentada,	
Na peça recursal de fls. 42/49, tempestivamente
a contribuinte reporta-se à impugnação e

documentação comprobatória a ela anexa, que, diz 0 julgava
sJficiente para esclarecer os fatos. Entende, no entanto, qua a
decisão recorrida os desnaturou, "para tirar proveito indevido R

favor dn erário público, semi apoio legal". Insiste nos preceitos
cara}talationais da legalidade e da isonnmia, ,supoatamente
Cosiitendidoa, e, no tocante à investigação dos fatos trihuiârtor.,
& ruga violação a0 princípio da verdade material. Cita os
trihata-istae Alberto Xavier e Ruy Barboaa Nogueira, e a seguir
::anccreve o texto do art. 679 do RIR/Sø, parágrafo 2? (cts
ccclarecimentos prestados só poderão ser impugnados i com elementn
aeguro do prova ou indício veemente de falsidade ou inexatidWo).

No caso concerto, se t.jt qae conaidere inciave.,-d a
caação, nas notas fiscais, do nome da destinatária dos wales
refel0e, chama a atenção para o fato de que nelas consta o CGC
da recorrente, dado "relevante e inquestionável / que não deve
paasar desapercebido, na deci%Xo de colegiada". Acret,ceuta que e...
cheques foram emitidos em favor da fornecedora dos vales, File da
aaanciação, que resumiu-se à distribuição dos vales. Assim,
continua, não ocorreu doação, mas apenas delegaçãO parcial de
obrigação uma "co-gestão". Afirma ter com isso prestado serviço
gocLal do grande alcance e essencial na logitimidade'da despeEJa,

i

,	 .
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JusiillEande a dsdutábilidado do dispndio. Alude ao art. :1;0 dn

r : TE	 •	 a	 I. o i.	 1 r • i. bl.l :' ;kr i. a 11S0 podo a .1 t. e l' " ék r <.-1 l I ea ii. ri :i. ykt:‘ !,	 o (.C , FI I ( • I:/( I C; y -

r ) ai CrITICE1 de illS ti.i.ttlit/S do direito privado - para concluir IillE a

auto' idade -:.:ingular protendou transformar uma operatTão de compra

o vottda de valos refeição -- ,m doação. Teria o julgador, adumR1,t,
i.x ... ndo de produzir quaLquer pi ova, transferindo sou

ihulnte.

Concluiu	 A	 veclamanto	 assinalando	 que	 nckn

	

LPAPOICAI u LI mi 	 . f ..ix,tdo na art. 243 do RIR/90, pop' ci:l.ar

ti,-,se Hl:punível ao abrigo de outros dispositivos - art. 24Ç ,..-? 191

Cci sicswo Redul.: n mento.

I.	 o	 1' (?.1...itÓr.LC) .,g
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VOTO

Com::ykbeiro GILBERTO CONGRO msros, Relator::	 1

n autuada pretende que os gastos efetuados com a

atimentaçáo dy S2U5 funcionários - doc. fls. 07/12 - sejam

dodutiveis como despesas operacionais, com base na artigo 239 do

PIE/80 e jurLlugid~.i-,. admjnistrativa.

O Fisco entende que o'Ab pode enquadrar como

isle. aciats tais fornecimentos A vista dos doc. tis 07/1.2 no

::dal ri? Cr$ 794.509,44 porque para este tipo dr gasto o artigo

ç : i.00 f. ..") 249.

O fiscn tambem entende que mesmo sendo os

daca.mentn ,a fiscais referentes a gastos com alimentaçáo, no pede

itai t71.-los como oporacionAis por estarem QM nome da iísset:L Ç, ,::" de

rrnrc.cr„ concluindo representarem doa0es A aisociac y quc>

uriliisu os recursos na AUmentaçao dos associados.

Nesta linha de raciocInio as dnaçbss ,=',Yriam

;fmguad raveis no art. 247. I do RIR, sujeitas ao limite do artigo

717. - 57. P aí laUreou-se a decieáo do 12 grau que recebeu a

,
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"IRPJ - PIS boduçWo
Lançamento suplementar - Exercício 1999,
Ano base 1997
ContribuiçOec e Doactles: Efetuadas a organiiaçffe.,
desportivas, recreativas e culturais constituldac,

• para os empregados da empresa, sWo admitidas como
despesas operacionaás, limitado a 5% do torro
operacional".

É relevante, muito relevante que nos documentos
fl , rais que induziram a autoridade julgadora "a quo" conste
lAmtr'.m o C.G.C. da autu6da e que os pagamentos dessau notas
f''':ais tenham sido efetuadas ao fornecedor, através de cheques,

autuada. 

Os documentos falam por si só. A assertiva de que
houve equivoco do Presidente da AssociaçWo O uma alegacWe
plausivel, e conforme Alberto Xavier, na obra "Do Lançamento no
pireito Tributário Brasileiro" Ed. Resenha Tributário, :1977, pág.
109, citado às fi g . 44 do recurso, diz:

"A instruçWo du processo lom como fiuolidado
descoberta da vordade material no que toca ao seu
objetos e dai a lei fisral conceder aos seus
Orflos de aplicaçNo meios instrutitrins
va.stinveimon que lhe permitam form,,r a trivicrjo
de exi5tOncia e conteUde de lato tributário,"
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Creio realmente que não se pode i fa2?r vi,,fric:

uros ,,a N5 provas. HOUVE equívocos contábeis, documental4, Hd:-

ma,, HA uma ceernicia grande ni,i. alc,gaçU ev ,s da auluad.a.

P reocupo-me, ral giente, que a contribuinLe dr'..A

rAg..r.r o que ó dev*do, p não vejo indício dr faIsid-»dc nfl-T,
arecimorrl.e.

As r4 m, como não h,ii prova de doação, 0 a deTpnsga

ck o,-;turn-Y.a so r-ial e ó cons3derada operacional, não ad ud-rita :t(5

I 1 .11 1 l• ...	 , I t ,	 5 '-.: .,	 im: A :i. t(y	 c:i(li)	 po r I:. 3. r) c n i .1 te	 c,	 re ck./ rie:)	 , .	 (I . 3t I.	 1 i i::. 

• ..n 'i 	 a 1.~çaodo f..	 1 , rnçamento c:: retlexivos, 

Et oportuno lembrar que no acórd5o IP C.0 .103-

5'5O/23, há referi:lncia em EP constderer como cperaclonais ac-,
,:- ,p~:. p “ va CW , ti mj U do a%ocjaktes dp empreuadoe '::, roal-Jzada
moo po,:.:1 jurídicas que pr nstam a ,si<tPnr--1, aos empr~du y,, nXp
.:td r i.ta ,r, ao limite de 5% de art. 243 do RIR/B0 4 clnda que

laiiçadas orronaoente na rubrica de co p trlbuiçes e doaçeles que
• m CA'.0 prt»EiMlLe.	 .

Idem no acórdão IP C.0 105-1301/S5 iconciderando

i-relevanfe o fé:rto de tais despesas terem sido contabilizados

Ylraasilla DF, PM 12 dy ~io do 199'3,
lb a 41,11111..-*-Má	 41/4 Itsã

New

1,..2. .4	
.

..

riTLEERTUILWIRo CA9TOS, RELATOR,
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